
Diário da República, 1.ª série — N.º 140 — 21 de Julho de 2010  2769

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalha-
dores e as condições de concorrência entre as empresas do 
sector de actividade abrangido, a extensão assegura para a ta-
bela salarial retroactividade idêntica à prevista na convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projecto de extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio de 2010, 
ao qual não foi deduzida oposição por parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato colectivo entre a NORQUIFAR — Associação 
Nacional dos Importadores/Armazenistas e Retalhistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos e o SINDEQ — Sindi-
cato Democrático da Energia, Química, Têxtil e Indústrias 
Diversas, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 13, de 8 de Abril de 2010, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade de comércio por grosso de produtos 
químicos para a indústria e ou agricultura nos distritos de 
Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, Porto, Viana 
do Castelo, Vila Real e Viseu e trabalhadores ao seu serviço 
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que no 
território do continente exerçam a actividade referida na 
alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço das profis-
sões e categorias profissionais previstas na convenção não 
representados pela associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte empregadores filiados na 
GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos.

3 — As retribuições dos níveis X e XI da tabela salarial 
apenas são objecto de extensão nas situações em que sejam 
superiores à retribuição mínima mensal garantida resultante 
de redução relacionada com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial produz efeitos desde 1 de Janeiro 

de 2010.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 

ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de quatro.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 14 de Julho de 2010. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 89/2010
de 21 de Julho

O Programa do XVIII Governo estabelece que a saúde 
é um valor para todos e que é fundamental que o Sistema 
Nacional de Saúde (SNS) disponha de serviços de qua-
lidade.

O presente decreto -lei estabelece as condições em que 
médicos aposentados podem exercer funções públicas 
ou prestar trabalho remunerado em estabelecimentos do 
SNS.

Estabelece -se que, mediante proposta do estabeleci-
mento de saúde onde as funções devam ser exercidas ou o 
trabalho deva ser prestado e após autorização do membro 
do Governo responsável pela área da saúde, os médicos 
aposentados possam continuar a exercer funções no SNS, 
de acordo com determinadas condições.

Estabelece -se, ainda, a proibição de os médicos apo-
sentados exercerem funções ou prestarem serviços em 
estabelecimentos ou serviços do SNS, através de con-
tratos celebrados entre as entidades referidas e terceiros, 
nomeadamente pessoas colectivas de direito privado de 
natureza empresarial. Trata -se de uma medida que visa 
regular a contratação de médicos pelo SNS nestas situações 
e garantir que a utilização dos recursos do SNS é feita de 
forma clara e transparente.

A aprovação deste regime, que vigorará pelo período 
de três anos, visa três objectivos.

Em primeiro lugar, continuar a dar resposta à escassez 
de médicos em Portugal. Desde há muito tempo, um dos 
grupos profissionais em relação ao qual tem, em geral, sido 
sentida uma maior escassez de recursos humanos, particu-
larmente evidente em relação a algumas especialidades, é 
o do pessoal médico.

Trata -se de um problema estrutural que tem vindo a ser 
objecto de atenção por parte do Governo, designadamente 
através do aumento das vagas e da abertura de novos cursos 
de Medicina, como, aliás, consta do Programa do Governo. 
No entanto, tendo em conta os anos de formação específica 
que são necessários na área da medicina, o reflexo de au-
mento do número de médicos formados ainda vai demorar 
alguns anos a efectivar -se.

Em segundo lugar, assegurar a manutenção dos cui-
dados de saúde a todos os cidadãos, desde cuidados 
prestados pelos médicos de família nos centros de saúde 
aos cuidados realizados noutros estabelecimentos do 
SNS. Este objectivo é especialmente importante para 
continuar a garantir cuidados familiares através das 
unidades de saúde familiares a uma parte significa-
tiva da população. Neste momento, as 243 unidades 
de saúde familiar existentes acompanham já mais de 
3 milhões de portugueses e permitiram que mais cerca 
de 350 000 pessoas passassem a ter médico de família. 
Mas este objectivo também importa para que, conforme 
consta do programa do Governo, as unidades de saúde 
familiar abranjam, até 2013, a totalidade do território 
nacional.

Finalmente, contribuir para consolidar a prestação de 
cuidados de saúde com qualidade, uma das prioridades do 
Governo para o SNS.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime a que 
obedece o exercício de funções públicas ou a prestação de 
trabalho remunerado por médicos aposentados em serviços 
e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde, inde-
pendentemente da sua natureza jurídica.

2 — O exercício de funções referidas no número ante-
rior processa -se exclusivamente nos termos do presente 
decreto -lei.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação objectivo

1 — O regime do presente decreto -lei aplica -se, com as 
necessárias adaptações, ao exercício de funções públicas 
ou à prestação de trabalho remunerado por médicos apo-
sentados em quaisquer serviços da administração central, 
regional e autárquica, pessoas colectivas públicas ou em-
presas públicas.

2 — O exercício de funções públicas ou a prestação de 
trabalho remunerado referido no número anterior abrange:

a) Todos os tipos de actividade e de serviços, inde-
pendentemente da sua duração, regularidade e forma de 
remuneração;

b) Todas as modalidades de contratos, independente-
mente da respectiva natureza, pública ou privada, laboral 
ou de prestação de serviços, e da sua forma, escrita ou 
meramente verbal;

c) Tanto as situações em que o aposentado se obriga 
pessoalmente como aquelas em que o exercício de fun-
ções ou a prestação de trabalho ocorre no âmbito de um 
contrato celebrado pelo serviço ou estabelecimento de 
saúde ou equiparado com um terceiro, com o qual aquele 
tem relação.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação subjectivo

1 — O regime disposto no presente decreto -lei aplica -se 
aos médicos aposentados com ou sem recurso a mecanis-
mos legais de antecipação, uma vez observado o procedi-
mento de autorização previsto no artigo 4.º

2 — Os médicos aposentados compulsivamente e com 
fundamento em incapacidade não podem, em nenhuma 
circunstância, voltar a exercer funções ou a prestar tra-
balho remunerado para as entidades referidas no n.º 1 do 
artigo anterior.

3 — Os membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças, da administração pública e da saúde 
definem, por despacho conjunto, os contingentes de 
médicos aposentados que podem ser contratados num 
determinado ano.

4 — Não são abrangidos pelo disposto no número an-
terior os médicos que, cumulativamente, tenham a sua 
pensão de aposentação suspensa nos termos do presente 
decreto -lei e exerçam funções ao abrigo de um contrato 
celebrado nos termos do n.º 6 do artigo 6.º

Artigo 4.º
Autorização

1 — O exercício de funções públicas ou a prestação de 
trabalho remunerado por médicos aposentados, com ou sem 
recurso aos mecanismos legais de antecipação, depende da 
autorização do membro do Governo responsável pela área 
da saúde, que fundamenta o interesse público excepcional 
em causa, nos termos do n.º 2 do artigo 78.º do Estatuto 
da Aposentação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, 
de 9 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 179/2005, de 2 de Novembro.

2 — A autorização prevista no número anterior é pre-
cedida de proposta do estabelecimento de saúde onde as 
funções devam ser exercidas ou o trabalho deva ser pres-
tado, que fundamenta o interesse na contratação em causa, 
instruído com informação da Caixa Geral de Aposentações 
sobre a situação do médico aposentado, e produz efeitos 
durante o período de vigência do presente decreto -lei.

3 — A autorização prevista nos números anteriores pode 
abranger o exercício da função prevista no n.º 2 do ar-
tigo 6.º e no artigo 9.º dos Estatutos dos hospitais, E. P. E., 
constantes do anexo II do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 
29 de Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-
-Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de Fevereiro, e 176/2009, de 
4 de Agosto.

4 — A competência do membro do Governo responsável 
pela área da saúde prevista no n.º 1 pode ser delegada no 
conselho directivo da administração regional de saúde 
territorialmente competente.

Artigo 5.º
Regime de exercício de funções e da prestação 

de trabalho por médicos aposentados

Os médicos contratados nos termos do presente decreto-
-lei:

a) São contratados através de contrato de trabalho a 
termo resolutivo certo ou contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, nos termos do regime 
legal aplicável, que pode ser renovado, cuja duração não 
pode exceder o prazo de vigência do presente decreto-
-lei;

b) Estão sujeitos aos regimes previstos nos Decretos-
-Leis n.os 176/2009, de 4 de Agosto, e 177/2009, de 4 de 
Agosto, respectivamente, com as devidas adaptações, 
bem como aos instrumentos de regulamentação colectiva, 
quando lhes sejam aplicáveis.

Artigo 6.º
Remuneração

1 — Aos médicos aposentados sem recurso a meca-
nismos legais de antecipação, contratados nos termos do 
presente decreto -lei, aplica -se o artigo 79.º do Estatuto da 
Aposentação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, de 
9 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 179/2005, de 2 de Novembro.

2 — Quando a contrapartida pelo exercício de funções 
seja total ou parcialmente paga em espécie, para efeito 
do número anterior, atende -se ao valor pecuniário da 
mesma.

3 — Para efeito do disposto no n.º 1, nos casos em que 
não seja previamente estipulado um valor certo mensal de 
remuneração, nomeadamente por a tal obstar a duração do 
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contrato ou o número imprevisível de actos a executar, 
considera -se o valor total percebido no ano civil, apurando-
-se o valor a restituir pelo aposentado, por comparação 
com o abonado a título de pensão no mesmo período, no 
mês de Janeiro do ano seguinte.

4 — Os médicos aposentados com recurso a mecanis-
mos legais de antecipação, autorizados a exercer funções 
públicas ou a prestar trabalho nos termos do presente 
decreto -lei, são remunerados de acordo com a categoria e 
escalão detidos à data da aposentação e o período normal de 
trabalho aplicável, com a limitação decorrente do artigo 3.º 
da Lei n.º 102/88, de 25 de Agosto, e ficam abrangidos 
pelo regime geral da segurança social.

5 — A pensão de aposentação dos médicos que tenham 
recorrido a mecanismos legais de antecipação é suspensa 
no período de duração do contrato.

6 — Com a autorização para o exercício de funções 
públicas ou a prestação de trabalho remunerado pelos 
médicos aposentados com recurso a mecanismos legais 
de antecipação, a quem tenha sido suspensa a pensão de 
aposentação, constitui -se automaticamente o contrato de 
trabalho em funções públicas a que se refere a alínea a) 
do artigo 5.º

7 — Os médicos contratados nos termos do número 
anterior mantêm os direitos e deveres correspondentes 
à relação jurídica de emprego público prévia à aposen-
tação, com excepção da inscrição na Caixa Geral de 
Aposentações e do regime de contribuições, que passa 
a ser, nos termos da lei, o regime geral da segurança 
social.

8 — Findo o período de suspensão, o processamento 
da pensão é retomado, devendo a mesma ser actualizada 
nos termos da lei.

9 — À pensão referida no número anterior acrescem os 
direitos inerentes aos descontos legais entretanto efectua-
dos para o regime da segurança social.

Artigo 7.º
Dever de comunicação

1 — O início e o termo dos contratos com médicos 
aposentados são obrigatoriamente comunicados à Caixa 
Geral de Aposentações pelos serviços ou estabelecimentos 
do Serviço Nacional de Saúde no prazo máximo de 10 dias 
a contar dos mesmos, por forma que a Caixa Geral de 
Aposentações possa suspender a pensão ou reiniciar o seu 
pagamento o mais rapidamente possível.

2 — O incumprimento pontual do dever de comunicação 
estabelecido no número anterior constitui o dirigente má-
ximo do serviço ou estabelecimento do Serviço Nacional 
de Saúde pessoal e solidariamente responsável, juntamente 
com o médico aposentado, pelo reembolso à Caixa Geral 
de Aposentações das importâncias que esta venha a abo-
nar indevidamente em consequência daquela omissão.

Artigo 8.º
Proibição de prestação de serviços no Serviço Nacional 

de Saúde através de empresas

É expressamente proibido o exercício de funções ou a 
prestação de serviços por parte de médicos aposentados, 
em serviços ou estabelecimentos do Serviço Nacional de 
Saúde, qualquer que seja a sua natureza jurídica, no quadro 
de contratos celebrados entre aquelas entidades e terceiros, 
nomeadamente pessoas colectivas de direito privado de 
natureza empresarial.

Artigo 9.º
Direito transitório

1 — O presente decreto -lei aplica -se a todas as situações 
de exercício de funções e prestação de trabalho remunerado 
existentes na data da sua entrada em vigor, independente-
mente da data da sua constituição.

2 — As situações constituídas ou renovadas ao abrigo 
do disposto no Decreto -Lei n.º 179/2005, de 2 de Novem-
bro, extinguem -se no fim do prazo referido no n.º 5 do 
artigo 78.º do Estatuto da Aposentação, com a redacção 
dada pelo referido decreto -lei.

3 — As situações não abrangidas pelo disposto no nú-
mero anterior, nomeadamente as tituladas por contratos ce-
lebrados entre serviços ou estabelecimentos do Serviço Na-
cional de Saúde, qualquer que seja a sua natureza jurídica, 
e terceiros, nomeadamente pessoas colectivas de direito 
privado de natureza empresarial, devem ser reapreciados 
no prazo de 90 dias a contar da data de entrada em vigor 
do presente diploma, de forma a garantir o cumprimento 
do disposto no presente decreto -lei.

Artigo 10.º
Período de vigência

O regime previsto no presente decreto -lei, com excepção 
do estabelecido no artigo 8.º, vigora por um período de três 
anos após a sua entrada em vigor.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de 
Junho de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Emanuel Augusto dos Santos — Valter Victorino 
Lemos — Manuel Francisco Pizarro Sampaio e Castro.

Promulgado em 14 de Julho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de Julho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 11/2010/A

Recomenda ao Governo a adopção de medidas que facilitem
a introdução de sistemas e aplicações de software

livre nos serviços da administração pública regional

As ferramentas informáticas têm assumido um papel 
cada vez mais fulcral nas actividades administrativas, polí-
ticas e económicas, tendo -se tornado insubstituíveis para o 
funcionamento de todos os serviços do Estado. É, por isso, 




